
INSTITUTO SOCIOAMBIENTAl 

data / __ / _ 
e 1; d._ J.. ,2_ __ 1) Ql (!J _ (JJ __ _?: S . 

CONV~NIO VE AÇÃO CONJUNTA PARA A REGIÃO LAGUNAR 

V.:f JGUAPE,CANANEIA E PARANAGUÃ 

MEMBROS V-0 ESTAVO VE SÃO PAULO NA COMISSÃO 

COORPENAVORA VO CONVENIO SP/PR 

APR~SENTAÇÃO VO tONV(NIO SP/PR 

INFORME SOBRE A REGIÃO LAGUNAR 

PROPOSTA VE TEMÃRIO -SEUINXRIO 1NTERNACIONAL PARA A 

REGIXÓ LAGUNAR VE IGUAPE,CANAN~IA E PARANAdUX 

CÂMARAS TtCUICAS VO ESTAVü VE SÃO PAULO 

PROPOSTA V~ INTEGRAÇÃO VAS ~ÃMARAS TECNICAS 
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TERMO DE C~NVENIO OE AÇÃO CONJUNTA QUE E~ 
TRE SI CELEBRAM O ESTADO 00 P/\RAi:,~ E O 
ESTADO 0[ SAO PAULO. OGJETIVA~oa O D[SE~­ 
VOLV1MENTO AUTO-SUSTENTADO DA REGih3 DE 

· INFLÚ[NCIA DO COMPLEXO EST J\UR HW-L:",Gt!r;,•.r~' 

DE JGUAPt/CANANEIA/PARA~AGUÃ. COM A PRE­ 
SERVAÇAO DO MEIO AMBIENTE: 

O ESTADO DO PARANÃ, neste ato representado pelo 

aosr RICHA, com a interveniência do Secretârio de Estado do Interior. •:r.uoN 
MIGUEL FRIEDRICH, do Secretãrio de Estado da Agricu1tura, CLAUSS ~~/\GNO G::T:t:R, 
do Secretãrio de Estado da Segurança Publica, LUIZ FELIPE HAJ MUSSI. do Sc c r e­ 
tãrio de Estado da Saiide e Bem Estar Social, LUIZ CORDONI JDNIOR e do 5ecret~ 

rio de Estado do Planejamento OTTO BRACARENSE COSTA e, de outro 1ado, o ~STADO 
DE SAO PAULO, neste ato representado pelo Governador do Estado de São P~ulo , 
ANDRE FRANCO MONTORO, com a interveniência do Secretãrio de Estado dos NegÉ_ 
cios do Interior, CHOPIN TAVARES DE LIMA, do Secretãrio de Estado dos Negócios 
da Agricultura e Abas te c imen to, NELSON MANCINI NICOU>,U, e do Secretãrio de Es­ 
tado· de Obras e do Meio Ambiente, JOAO OSVALDO LEIVA, usando de suas atribui­ 
ções legais e constitucionais acordam e ajustam o presente Termo de Convênio - 
'de Açã9 Conjunta, mediante.clãusulas e condições a seguir enunciadas. 

fl.ÃUSULA PRIMEIRA - do objeto: 
Constitui objetivo do presente convênio estabe1ecer uma po­ 

lltica integrada de estudos e aproveitamento dos recursos naturais de regi~o 
de influência do complexo-lagunar de Iquape , Canane i a e Paranaguã, definindo - 
diretrizes, critérios de prioridades e oreparando planos,' projetos e obr as o ar a 

' , 
desenvolvimento da região, _tendo como referência a listagem de intenções (,'\nexo 

Onlco), que fica fazendo pa~te integrante do Conv~nio. 

CLÃUSULA SEGUNDA - da justificativa: 
A import5nciaecolõ~ica e econômica dos cs tuâr i os e sislcn1ils­ 

lagunares, particularrnentP. o estuãrio de Iguapc/Cananeia/Paranaguã, considera­ 

do pela UINC (União Internacional de Conservação da Natureza), como o 39 e s Lui 
rio do mundo em termos de produtividade prim~ria e a necessidade de orientar 

o descnvolviP~nto cconEmico da regi~o. adequado âs condiç~cs de cxoloraç5o ra- 
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• 
cional dos re~ursos naturais, propiciando a melhoria das condições de vida das 
,populações da região, hoje em situação de pobreza e abandono social. 

A presença de_fatore~ eminentes de degradaç5o ambiental, cu­ 
jo controle exige uma atuação decidida e firme do poder publico, no sentido 

· de viabilizar o gerenciamento do ultimo es tuâr+o em estado de relativa nrcs e r 
vação na costa sul brasileira. 

flAUSULA TERCEIRA - da alt~ração: 
Este convênio podera ser modificado, rrediante termos aditi­ 

vos, tantas vezes quantas· forem necess ari as, sempre por mútuo. acordo dos o ar t i 
cípantes e nos termos das disposições constitucionais e legais pertinentes. 

CllUJSUU\ QUf,RTA - dos recursos: 
A execução do presente convênio não implicarã disoêndio de 

recursos.especificamente destinados ã sua implementação, utilizando-se os par­ 
ticipantes dos quadros, verbas· e equipamentos prôpri os dis ponfve i s. 

CLÃUSULA QUI~A - da coordenação: . 
O presente convênio serã o~ientado e supervisionado oor uma 

Com~ssão Coordenadora, composta por 10 membros, indicados pelos Estados parti­ 
,· cipantes. Cinco de cada Estado. 

A Comissão terã as seguintes atribuições: 

.a) fixar diretrizes e critêrios de prioridades para todas ás atividades perti- 
nentes do convênio; .. 

b) elaborar ro te t ros e planos de .tr-aba lho ; 
e) de te rmi nar a elaboração de projetos ou solicitã-los aos orgaos governamen - 

-- 
tais dos estados participantes; 

d) indicar~os Estados partícipes, ã União ou quaisquer entidades publicas a 
conveniencia de execução de obras na. região; 

ei designar grupos de trabalho para atu~çio nos municípios integrantes da 
região; 

f) orientar e supervisionar as atividades objeto de convênio; 

9) 
h) 

determinar datas e locais de suas reuniões; 
solicitar informaçEes, certidões e documentos 

dos Estados conve~cntes. 

- - aos orgaos governamentais 
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Cl.ÃUSULA SEXTA - da rescição 
O presente convênio de ação conjunta ·poderã ser rescindido - 

··· por inütuo acordo das partes ou unilater·a Imen te , quando se configurar de s cum- 
primento das ob r-í qaçôes decorrentes do rnesmo , independentemente de previ a noti 

·ficação. ou interpelação, judicial ou extrajudicial. 

CLÃUSULA SETIMA - do foro: 
As duvidas ou letígios emergentes do presente convcnio que 

não possam· ser s ol uci onadas admi ni s trat i vamen te pe 1 as oar tes, serão d i r i 111 idas ' 

pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, competente nos termos do artigo 119, in 
ciso 11 al'fnea "d'", da Cons t t tut çâo Federal. 

E por estarem ajustadas as clãusulas deste convênio, finnam 
as partes o presente i n~ trumento em 1 O ( dez ) vi as de i gua 1 teor, na presença 
das- testemunhas abaixo as s í nadas , 

aos de de 1. 984 

" 
aosr RICHA FRANCO MONTORO 
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ANEXO ONICO 

LISTAGEM OE INTENÇOE~ 

· A região de influência do complexo estuarino-lagunar de Jgua 
pe , Cananê la e Paranaguã, ~or sua vu lner-ab i l i dade cr equer-, em primeiro lugar. 
~ cri~ção de urna Unidad~ de Planejamento Ambiental Pilota, como modelo nJra um 
futurõ sistema de planejamentp baseado em ·unidades ambientais. 

Impõe; outrossim, a adoção de determinados princ1oios. 

1 - fRINCfPIOS GERAIS DA POLfTICA OE ATUAÇAO 

Os princípios fundamentais podem ser assim sintetizados: 

- Integrar as ações de ambos do governos; 
• Compatibilizar o d~senvolvimento regional e a qualidade arnbientLll; 

Desenvolver a adotar soluções para problemas prõprios e locais; 
Tornar auto-sustentãvel o aproveitamento dos recursos naturais, in- 
cluindo em seu valor os custos _de proteção e recuperação ambicnta1; 

-. Definir os limites de danos ao meio ambiente em qualquer ação· de de­ 
desenvolvimento, consfderando vantagens e oreju{zos reais; 
Respeitar ao rnâximo as condições ambientais or+q ina+s da região, de 
modo a possibilitar o desenvolvimento das potencialidades como uma 
atividade econômica. 
Evitar a entrada ~e atividade industrial incompatTvel com a região; 

- Fomentar e assegurar a participação da comunidade da regiâo na pro 
teção ambiental e nas decisões-sobre o desenvolvimento\ 

- Considerar a Dimensão Ambiental em todo o pl~nejamento para o desen­ 
volvimento econômico da região. 

II - UNIVERSO DE AC~O: 
GERENCIAMDHO DO PATRIMÕNIO NATURAL E CULTURAL: 

a) Consolidação e ampliação das ãreas naturais preservadas por lei (Põ_!: 
qu~s estaduais, reservas florestais e estaduais, areas de proteção' 

ambiental, patrimônio espeléologico, ãreas de tombamento da Serra do 
Mar, etc); ··· · 

b) Recursos Naturais 
Invcntãrio dos recursos naturais e critérios de proteção e utiliza­ 
ção racional dos recursos minerais, solos, ar, ãgua, flora e fauna; 

-; ~~~--r:-;:··:·· -··· ·?~:·:-:·.;· ··:··· .. ··::,·n ... .:\. :•, .. 
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. , 
e) Desenvolvimento de um programa de preservação do patrimônio cultural, 

especialmente inventirio e mapeamentd dos samb~quis, da cultura local 
(costumes, folclõre, etc.) e estabelecimento de critérios e ~ecanis­ 
mos voltados ã sua total preservação; 

d) Gere~ci amem to das Saci as· Hi drogrãfi cas : 
- estud? plüvio-flÚvio-sedimentolÕgico das bacias hidrográficas lito. - raneas; , 
- monitoramento para estudo da qualidade das aijuas {classificaç~o e - 

enquadramento); 

.) 

~ solução definJtiva para a Bacia do Ribeira de Iguape.atravês, de 
instalação do CEIBH do Riberia de Iguape (Comite de Estudos Inte.­ 
grados da Bacia Hidrogrãfica do Ribeira de lguape). 

e) Gerenciamento do Solo Urbano, Periurbano e Rural {particularmente de 
ãreas inundáveis); 

f) Controle de agressões ambientais (desmatamento, poluição fluvial e 
marinha, assoreamento e outros); 
~ implantação de um serviço de percepção remota que_possibilite um 

monitoramento eficiente dá Cobertura Florestal da Serra do Mar e 
Planície Litorânea. 

g) Planificação das vias de escoamento da produção, particularmente do 
sistema hidro-mar1timo. 

PARTICIPAÇAO DA COMUNIDADE: 

(l 
Ação comuní târ-i a , rural e urbana, em particular junto aos jovens, orie~ 

tada para a prevenção da·deteriorização ambiental, o úso adequado dos recursos 
naturais e melhoria da qualidade de vida. 

Essa ação se apoiarã no diã1ogo critico~ vigilância e mobilização da 
comunidade a parti~.· em particular de: 
a) representantes das Câm9ras de Vereadores; 
b).representantes das Associações Ambientais; 
e) entidades populares de classe (colônias de pescadores e outros); 
d) representantes dos serviços assite.nciais médico-sanitários; 
e) reprcsentates dos serviços de educaçio bãsica; 
f) outros. 
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111 - K:TOOOLOGIA 

A metodologia de implantação dos obejtivos do presente tem10 de ação •. - 
baseia-se,fundamentalmente, na Integração lnterinstitucional e no estabeleci - 
mento do Gerenciamento Planejado:das Ações dos Õrgãos Municioais, Estaduais e 
Federais, com os objetivos de promover o Oesetivo lvimento Auto-Sustentado e a 
conservação do meio ambiente na região estuarino lagunar de Iguape /C1n.1néia / 
Paranaguã/Guaraqueçaba. 

MECANISMO DE AÇJ\0 

Ação integrada dos Governos de São Paulo e do Paranã, através da co:1JU'J~ 

ção dos esforços de seus Õrgãos vinculados. 
A integraçio com as Universidades, atrav~s da articulação com a~ cntid~ 

des de·pesquisa cient1fica e tecnolÕgica atuandÔ na ãrea e com aooio dos ór­ 

gãos municipais locais. 
Considera-se que a presente integração de ações entre os Governos dos 

dois Estados, representa o primeiro passo de uma ação integrada~ que deverã - 

ampliar-se a nível das demais entidades estaduais e federais competentes . . 
IV AS AÇOES 00 GOVERNO: .. 

' 

Ã luz dos conhecimentos existentes os·governos atuarão nas se~uíntcs' . ·- are as: 
A) ~ 

·• avaliação do impacto ambiental da extração de turfa e areias indus - 
PROTEÇÃO A~BIENTAL: 

. _triais na região; . 
. --- ·-· 

• ação comum em relação ao manejo dos parques da Serra do Mar e as 
ãreas de proteção ambiental de Guaraqueçaba/lguape/Cananêia: 

• estabelecimento de normas e critérios p ar a c cmp a t ib i l i z a r o controle 

amb"iental e a exploração de turfeiras; 
•. disposição territorial e sobreposições com outros usos do solo: 

elaboração de diretrizes que s~bsidiem a elaboração de um CÕdi~o de 
Uso ~o Solo para os Municlpios de lguape e Canan~ia; 

• resolução dos conflitos de mineração com a proteção e conscrv.-içJo 
dos Parques de Jacupiranga, Ilha do Cardoso e Reservas dos ltJtins 

na parte relativa aos Municipios de Cananéia e I9uape; 
• Programa de os c'l ar-e c iment.o a comunidades e administrações Muriicip.-iis 

~os prejuiz~s causados pela ocupação de terren~s inaquedados (encos- 

.,_ ~'~r.r:--~·r,-.,.•••·,~--- 'T':fi: •• ,,. ,. ·•7 ~;· .. :•. 
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tas, manguezais, vegetação de restingas, etc~) 

• programa de preservação, controle e recuperação dos manguezais da região es­ 
tuarina-lagunar; 

• organização do III Fõrum sobre Manguezais em lguape/Cananéia, objetivando a 
educação ambiental e o esJabelecimento com as entidades cornunitãrias d~ rneca 
n1smos de controle ambiental; 

• prosseguimento dos estudos dà qualidade das_ãguas estuarianas, objetivando • 
seus diversos usos; 

• implementação dos estudos pl~vio-fl~vio-sedimentolEgicos na bacia ·1itor~nea: 

bem como da qualidade das ãguas dos rios, para os diversos usos; 

• implantação de sistemas de proteção contra poluição no terminal de carregame!!_ 
to da·PETROBRÃS, em Paranaguã; 

• implementação das ações fiscalizadoras do controle da poluição na bacia lito- 
r- · ranea; 

• desenvolvimento de programas de Educação Ambiental - para a area em apreço; 

1 lu~ pela aquisição de equipamentos para controle da poluição do mar· por Õleo 
e seus der-ivados ou assinatura de convênio com o CODEL de São Paulo; 

• implantação de estação separadora de Õleo no Porto de Paranaguã, para contro­ 
le de poluição das ãguas de lastro dos navios; 

" • estudo da· balneabilidade das ãguas das praias pa~anaense; 

1- · ._ admi~istração e manejo da Estação Ecolõgica da Ilha do Mel; 

l 
-r ~~~.·--!·~;·,:.,~··· ~:-' ,·J.'f:•· ... ,, ·•·t;-,~.r;·r ···;\:·r;•, 
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- ...•.•.. 
-. estruturação do CEPARNIC como centro de pesquisas, treinamento e educação am­ 

biental, servindo corno polo de desenvolvimento regional. 

B) ~ RECU?.SOS NATURAIS 

•· assistência técnica aos municípios de lguape e Cananeia,em atividudes 

de mineração; 

• cadastramento das atividades minerais; 
• legalfzaçio das atividades de extraçio mineral; 
• regularização das atividades de mineração e aumento das arrecadações 

municipais do I.U.M. 

caracterização dos deposites de turfa e areia: 

:;-, ·~~r .•........ -::,--;·· ,·-':---..... ... . . .. " . ···-- •... 
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• resolução dos conflitos da atividade mineral em parquei e reservas; 
• levántamento dos alvarãs e decretos de mineração que coincidam com a ãrca des 

ta reserva; 

• gestões· junto ao 2Q Distrito· .do DNPM/SO. para regul~ri zação e/ou cancelamento 

destes documentos; 

• apresentação e discussão com a comunidade, utilizando o audio-visual do Sindi . - 
cato dos Geõlogos e do CREA/SP~ sobre normas geotêcnicas para imp1antjção de 
loteamentos; 

estudo. de disponibilidade de ãgua subterrânea nas ilhas do litoral e sua pos­ 
sibilidade de exploração racional (nas ilhas ocu~adas); 

• racionalização das ativid~des de min~ração na região litQrânea; 

• solução de conflitos com atividades mineradoras nas ãreas de preservação penTI~ 

nente; - 1 

.;.e.xec~ção de inventãrios florestais, visando conhecer as potencialidades regio­ 
-.nais. 

E) lJSO DO SOLO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÃRIA: 

•. pl€n~jamento do uso do solo e legis1ação ambiental; 
•. elaboração de legislação de uso do sol o para Ilha Comprida ( Iguapa/Cana- 

• nei.a ) ; ~--·- 

:.) 

concentração de ações na resolução dos problemas fundiãrios cor.1uns ou 
não, tais corno: Colônia Fronteira; Salto do Ipiranguínha, Canavieiras. 
Parque Marurnbi, Serra do Mar, Cupiuva-Ca~oca, Cabaraqu~ra, Parana9uã, M~. 
ruja, Camburiu, ltapitangui, Santa Maria, Taquari, Varadouro, -Arir),Tri!!_ 
cheira, Momuna, Itinguçu, Divisor Itimirim e Espraiado, Guaraqucçàba, en 
tre outros; 

• ação conjunta com o Serviço de Patrimônio da Uniao e Capitâniu dos Por­ 
tos, para cadastramento, legalizaçao fundiãria das llhas litorjncas; 

• bção conjunta para solucionar definitivamente o problema da localização · 

das ·ai visas. entre os dois Estados; 

est1mu1o ao desenvolvimento da região, em consonância com a Lei nQ 7389/ 
80 (lei do Uso do Solo} e DQcreto nQ 2.722/84, 

• ·a . ' 
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• 

O) PESCA E RECURSOS DO MM: .. . 
.. - 

. 
• revisão e aprimoramento de legislação de proteção aos recursos pesqueiros; 
• revisão e aprimoramento da legislação sobre o·uso da ãgua; 
• implantação de parques marinhos voltados ã conservação, pesquisa e ao fo~ 

oento dos recursos do mar • 
• motivação e ~rganização do p~scador/Aquicultor e sua 
.ações voltadas ao óesenv9lvimento comunitãrio ligado 

familia, atrav~s de 
ãs aspirações da comu 

nidade; 
• ass í sténcf e técnica em bem-estar social ao pescador/Aquicu1 tor e sua t anri­ 

lia; 

; escoamento da produção de pescado capturado pelas comunidades, isoladas no 
sistema lagunar, através de apoio adequado; 

• ~õ1ocação do pescado no mercado direto ao consumidor através de formas 
apropriadas; 

• transferência de tecnologia de pesca (artes de pesca),~escadoeAquicultura' 
(cultivo de peixe, rã, camarão, ostra e alga}, através de visitas e reu­ 
niões, unidades de observação e demonstração; 

• realização de cursos de capacjtação de pesca e aquicultura; 

• assessoramento ao associativismo e cooperativismo {colônias e cooperativas); 

• fomento e orientação tecnica na implantação de iavouras de subsistência. 
~ 

_. E) POLICIAMBfTO FLORESTAL 
• policiamento os~e~sjvo florestal, visando o cumprimento dos dispositi­ 

vos legais de caça, pesca e flora; 
p~eservação e combate a incêndios florestais em ação conjunta ~om o 

Corpo de Bombe i ros; 
• manutenção de postos florestais, na região litorânea nas segu1ntes lo­ 

•· calidades: No Posto Florestal Mãe Catira-Morretes, Posto Flon:~~tJl 
Bairro Alto-Antonina e Posto Florestal Ilha do Mel Paranaguã; 

.• implantação e manutenção de dois postos florestais na Ilha de Supcragui 
e na Sede do municipio de Guaraqueçaba; 

I ._ • acionamento da Delegacia de Proteção ao Meio-Ambiente sempre que ncce s- - . sar-ic; 

1-- 
. ) : . 
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ESTADO DO PARAN A 
SECREi ARIA DE ESTADO 00 INTERIOR 

• 1 
! 
' ' .1 

• f ' _, 
F) SAODE E SANE!IMENTO: 

• estabelecimento de infra-estrutura bãsica· para o desenvolvimento de servi­ 
. ço~ de s~Tide e saneamento aos habitantes do litoral paranaense; 

, .....•• 

. 
• levantamento das condições de saúde das populações envolvidas; 

• inicio de trabalho com a população para_ as propostas previstas (demonstra­ 
:ção e tratamento do verculo ambiente/doença), a partir do resultado deste 
trabalho. 

assistência medica periodica; 
• implementação de trabalhos de educação sanitãria; 

implantaçio de serviços bisicos de saneamento, coletivos e/ou individuaisi 
• desenvolvimento das atividades sociais, que concorram para a melhoria de 

qualidade de vida; 

• integração dos õrgãos municipais, estaduais e federais, para a implantação 
de programa unitãrio no litoral paranaense; 

• organização da comunidade, para o desenvolvimento social, econÕmico e poli 
tico, convocando-a para um processo de participação ativa nas decisões . 

• treinamento da· comunidade, para o desenvolvimento de serviços básicos pro 
· .. porcionando aos indi"víduos, por meio de conhecimentos que adquiram, instru . 
·.·me~to de traõalho e promoção de serviços bãsicos de saüde. 

ti.· 

·Gl PESQUISA DA BIOLOGIA HA.q,JNHA: 
• ~studo da influencia dos fatores físicos e químicos sobre as populações 

fito, 200, ictioplantônicas e bênticas . 
• tnfor:inações, dados e resultados das pesquisas realizadas na região e que 

jã estiverem publicadas; 
• assessoramento através de consultas nas ãreas que são desenvolvidas no Cen 

tro da Biologia Marinha: , . 
Fitoplancton 
Zooplâncton 
Ictioplâncton 
Bentos 
Parasitologia de peixes e aves fllc)rinhas 

i 
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ESTADO DO PARANA 
SECRET ARlA DE ESTADO DO INTERIOR 

Biologia .e cultivo de camarao 
Biologia e cultivo de ostras 
Bio1ogia·e cultivo de peixes 

~ Sistemãtica de peixes. 
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Av. Anpê!lca,2223 
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fone6. 256.9444 - 258.9631 - 258.9618 
TX. 133101 
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6Q and. 

EPUARVO PIRES CASTAWHO FILHO 
Can&elho de PeJqui6aA de ~ecu46c6 Natu~aia - C"~~ 
Av. Miguel Ste&ano, 3900 
CEP.04301 
Fonea. 276.7911 - 216.7~77 
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JOSE MILTON GARCIA 
P~ocu4ado4la do Pa~~lrnonio Imoblllâ~lo -PPI 
Pc;.. da. Sê, 'l.70 
CEP.01001 
fone. 257.6333 
TX. 24428 

MARIA CECILIA VELATORRE 
VlvlAio EApecLal de Sa~de do Vale do ~lbei4a -VEVALE 
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CEP.11900 
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APRESENTAÇÃO DO CONVÊNIO SÃO PAULO/PARANÁ 

O presente texto informativo serviu de base para um primeiro encon 

tro dos Representantes do Convênio com a comunidade após a ratifi­ 

cação do Convênio, realizáda em Paranaguá em junho/85. 

Os contatos com a comunidade deverão ser contínuos, na medid:1 que 

é de suma importância o constante aferimento das priorid~dcs .~ do 

andamento das ações levadas pelos dois governos n~ste Convênio. 

POR QUE UM CONVÊNIO 

1. ·Importante unidade ecológica 

O complexo estuarino lagunar de Iguape, Cananéia e Paranaguá 
, 
e 

uma das mais importantes unidades ecológicas do litoral brasileiro, 

relativamente bem preservado e que se encontra sob jurisdição de 

dois Estados. 

É uma unidade ecológica, pois nos seus, aproximadamente 200 Km de 

extensão, é uma. constante depararmos com uma vegetação praticamen­ 

te uniforme - os manguezais - e ~om uma imensa área de mares inte­ 

riores cujas águas mantém um grau de salinidade, formando um con­ 

junto de fatores ideais para a reprodução de uma variada gama àe 

espécies marinhas, é um dos principais Berçário do Atlântico. 

2. Grande potencial produtivo 

A região foi classificada pela União Internacional para Con::,.·rvn - 

çio da Natureza como a 3ª em importância no mundo em termos rle pr~ 

dução primária. Além de abraçar o primeiro ciclo de vida rh:; 1:spé- 

cies que irão povoar o oceano, a região oferece um imenso r,oten- 

cial para a produção controlada de alimentos, ricos em pro t.•: i n a s , 

através da maricultura (ostras, algas, mexilhões, etc.). - 

3. Relativamente bem preservadn 

Por ser uma região relativamente preservada, o Convênio vem em 

-·'""I'-"' - • f ; 
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momento oportuno para garantir sua preservação, pois já estão 

presentes os indícios q~e caracterizam o inicio do processo de 

descaracterização e degradação .do-meio ambiente. 

Um dos indicios é o enorme número de loteamentos aprovados na I­ 

lha Comprida, Ilha de Cananéia e na faixa continental do Mar Pe­ 

queno, sendo eminente o processo de ocupação dessa região de for 

ma desordenada, e sem as mínimas condições de infra ~strutura ba 

sica. 

Podemos citar o exemplo de uma região·com caracterÍstic~s seme­ 

lhantes, que é Cubatâo e que hoje não oferece as mínimas condi­ 

ções de vida para .a população, pois está total~ente poluído pe­ 

las indústrias, as águas estão contaminadas, os morros com ris- 

cos de escorregamentos e sem c·ondiçÕes de construir 

adequadas para sua população. 

Evidentemente não é esse o tipo de desenvolvimento desejado para 

habitações 

a regiao. 

4. Dois Estados interessados em seu desenvolvimento 

A partir de contatos preliminares, constatou-se grande identida­ 

de de idéias para o desenvolvimento dessa região, considerando­ 

se principalmente as ações levadas no âmbito fundiário, ativida- 

de pesqueira, da proteção dos recursos naturais e do 

levado junto às comunidades insulares. 

Concluiu-se, portanto, que seria de grande interesse pnra a re- 

trabalho 

gião,somar os esforços para seu desenvolvimento. 

5. Interesse Internacional pela região 

A regiio lagunar sempre foi objeto de pesquisa por parte de mis­ 

sões técnicas estrangeiras e aprÓpría classificação da rcgiao e~ 

m~ uma das mais importantes do mundo reflete isso. A polêmica 

surgida em torno da manutenção da barragem do Valo Gr-aridn foi 
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muito dilvulgada junto à comunidade cientifica internacional. 
O Convênio são Paulo/Paraná enseja grandes possibilidades para a 

atração dessa comunidade internacional para fins de pesquisa e de 

recursos técnicos e financeiros para o desenvolvimento da regiao. 

OBJETIVOS 

1. Processo Único e coerente de desenvolvimento 

O objetivo principal é propor e implantar um processo de .Jc-sen­ 

volvimento auto sustentado para a região, que abranja todas as 

suas potencialidades da pesca ao turismo, passando pela agricul­ 

tura·e mineração. 

Desenvolvimento auto sustentado significa, em outras palavras, 

• 

que os_ projetos que_visem a exploração dos recursos naturais,pr~ 

vejam em seus custos de produção a parcela correspondente para a 

reposição desses recursos. Por outro lado, deverá ser dada pref~ 

rência àqueles projetos que vise~ o desenvolvimento completo do 

ciclo exploratório, desde a extração até o beneficiamento final . 

Dessa forma, além de beneficiar o municipio, do ponto de vista 

fiscal, também oferece ao pode; local maior controle sobre as a­ 

tividades desenvolvidas na região (ao contrário de hoje quando a 

gentes externos exploram, degradam e desaparecem). 

2. Preservação do equilíbrio ecológico 

O processo de desenvolvimento citado anteriormente é umél das 

principais formas de controle da qualidade do meio arnbier1tc e de 

seus agentes agressores. 

Isso não significa que objetivamente a fiscalização .e o esclare­ 

cimento (educaçio ambiental) constante deve ser intensifi~~t!o. 

A derrubada das florestas, notadamente em áreas p r-o t e g í dn s por 

lei, e a pesca predatória somadas com a p~luição urbana s~o deci 

didamente fatores que levarão à exaustão desse potencial regia- 



nal e, inevitavelmente, causarão grandes perjuizos às atividades 

econômicas principalmente na pésca e no turismo. 

3. Melhoria da qualidade de vida da população 

O fomento às atividades econômicas via investimentos pÚblicos e 

privados somad~s com ações dirigidas ao setor social como a saú­ 

de, saneamento, educação e transporte, visam, a médio prazo, me­ 

lhorar as condições de vida do homem da região. 

Assim sendo, o Convênio, além de investir no sistema produtivo 

tem consciência que paralelamente d~ve dar um suporte social com 

pativel para um desenvolvimento harmônico. 

COMO FAZER 

1. Concentração de recursos técnicos, financeiros e humanos 

Além dos recursos estaduais disponíveis, o Convênio 
, 

procurara, 

através de suplementações orçamen~árias e maior alocaç~o de re­ 

cursos humanos, dar maior dinamismo aos programas e projetos de­ 

senvolvidos na região, e, pelo esforço concentrado das Secreta - 
1 A , 

rias convenentes, procurar sensibilizar as instancias deçisorias 

do governo e buscar recursos federais e internacionais. 

2. Integrar o esforço dos dois Estados através da: 

troca permanente de experiências; 

elaboração de programas comuns; 

racionalização da aplicação dos recursos. 

3. Desenvolver e dotar soluçÕes_para os J)_roblemas 
, 

p r-o p r í o s e 

locais 

As caracteristicas e especificidades da região merecco1 soluç~es 

muitas vezes não convencionais para atendimento das ncccssictndes 

locais. Ex.: utilização dos insumos locais para as obras civis; 

f 
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saneamento adequado ao conjunto das ilhas; transporte 

com embarcação adequada. 

marítimo 

4. Respeito às condições ambientais no desenvolvimento 

5. Assegurar a participação da comunidade nas decisões 

Consulta permanente para avaliação das prioridades e. ac ornpanh a - 

menta da implantação dos p r-o j e t oa , 

PROGRAMAS1 PROJETOS E RECURSOS 

Ações prioritárias 

Transporte hidroviário 

Pretend~-se restabelecer o transporte pela regiao lagunar de 

• 
Iguape e Cananéia, é o transpor-te mais econômico e 

par~ a região tanto de carga como de_passageiros 

grande incentivo ao turjsmo. 

Fiscalização dos recursos naturais 

É ·fundamental que a fiscalização seja mais eficiente alocando 

adequado 

e permite 

se mais recursos e conseguir uma articulação entre os dois es 

tados no sentido de impedir a dilapidação do patrimônio natu­ 

ral da região o que em Última instância não benefici3 ninguém. 

Reativação do CEPARNIC 

O centro de pesquisas em pleno funcionamento terá t o da s as 

condições de pesquisa e desenvolver as tecnologias mQis ade­ 

quadas para explorar de forma racional e com maior produtivi­ 

dade os recursos potenciais da região. 

Educação Ambiental 

Tem como objetivo principal repassar aos escolares as nor;Õcs 

básicas para um melhor conhecimento de sua região, s un s pote!!_ 

r 



cialidades e as formas de protegê-la, baseados na experiência, 

- 

na cíê~cia e na técnica adquirida nos longos anos de 

da região. 

Esse programa já está.em andamento no CEPARNIC. 

Parque biestadual 

Visa implantar um parque florestal na regiao fronteiriça d9s 

estudo 

dois estados, no sentido de proteger as poucas reservas natu­ 

rais ainda restantes na região sul do pais. 

- "'~'ti~f6\:i~;~- ~undi ári º .e, .. e,. :.:. : .. 
:··:. ·. 

PROGRAMAS E PROJETOS EM CURSO 

.Recebe recursos adicionais do Master Plan para resolver a ques­ 

tão fundiária em toda região do Vale do Ribeira e Litoral Sul. 

Uso do Solo 

Plano de uso do solo de Ilha Comprida visa racionalizar a ocupa­ 

ção, concentrando a expansão urbana nos locais mais adequados 

dando condições para o suprimento de infra-estrutura e serviços 

turistices. Carta Geotécnica-~eolÓgica. 

Pesca 

Zoneamento Ostreícola 

Demarcar as áreas mais adequadas para a maricultura, 

proteção e para as demais atividades pesqueiras 

Caixas Isotérmicas "Mar u j a" 

Polo de Ostreicultura e transferência técnica 

are as de 

Estudo de Manjuba - Lev~ntamento dos Estoques 

Infra.:.estrutura 

Instalação do Polo Ostreicola 

Rampa de reparos de Cananéia (1985) 

Trapiche de Iguape (Icapara) 85 
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Sinalização da Barra de Cananéia 85/86 

Geologia e Mineração 

·Planejamento Minerário de Iguape. 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 

Considerando-se que os principais canais de reivindicação - sao os 

Regionais dos Órgãos, estes deverão encaminhar 9s assuntos que 

lhes cheg~rem em mãos aos representantes do convênio das Secreta 

rias, quando for assunto de interesse da região lagunar e perti­ 

nente ao convênio. 

Por outro lado, devem ser discutidas as formas de organizaçao da 

comunidade para que·possam se fazer representar nas reuniões da 

Coordenação do Convênio e também nas câmaras Técnicas que se rea 

lizarão periodicamente . 

•• 

r- 
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INFORME SOBRE A REGIÃO LAGUNAR 

-. 
O principal motivo para o estabelecimento de um convênio bi-esta­ 

dual para o desenvolvimento auto sustentado da Região Lagunar de 

Iguape, Cananéia e Paranaguá foi reconhecer que esta região se 

constitui numa unidade ~isico-ambiental, cuja capacidade produto­ 

ra e reprodutora de alimentos r~cos em proteínas~ praticamente i 

limitada e, como tal, deveria rec~ber um tratamento privilegiado, 

conservando-se essa unidade independentemente da existência das 

divisas politico-administ~ativas. 

A relevante função que.o Sistema Lagunar exerce no conjunto da éà 

deia alimentar do Atlântico Sul vinha, porém, sendo ameaçada p~ 

las inadequadas formas de exploração dos seus recursos naturais e 

pelo processo desordenado de ocupação de sua faixa terrestre. 

A subutilização da capacidade produtiva e a sistemática ação pr~ 

datÓria praticada na região foram impostas por um modelo econômico que 

privilegia o processo de constante exaustão dos recursos naturais, 

valendo-se se sua mobilidade para atingir sempre novas áreas inex­ 

ploradas, atestando a irracionalidade, comprovada hoje, do proces- 

so predatório de ocupação da ~mazÔnia, do Pantanal 

sas áreas ào próprio litoral brasileiro. 

e de exten- 

O habitante natural dessas regiÕes,em que.pese sua consciência so 

bre a importância do meio ambiente na perpetuação de sua ativida­ 

de e da sua própria sobrevivência, acaba envolvido pelas ~orças de 

mercado e pelo "modus-operandi" desse modelo. 

A assinatura do convênio objetiva, em curto prazo, obter o redire- 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO • 
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cionamento do enfoque econômico atribu_ldo à região, no sentido de 
·_um desenvolvimento auto-sus.tentado o que. em outras palavras, sig­ 

nifica dizer que os projetos de desenvolvimento c orrtemp Lam a explS?_ 

ração dos recursos naturais de maneira racional com a máxima pre 

servação do equilibrio ecol.ogí.co, através da reaplicação dos resultados eco - 

1 

1 

l· l 
! 
1 

nÔmicos obtidos na exploração,para a_prÓpria reposiçao dos recur­ 

sos naturais utilizados. 

__ Para que a aplicação dessa política de desenvolvimento obtenha re­ 

sultados, é necessário que os projetos garantam o desenvolvimento 

completo do ciclo de exploração, através da extração e beneficia 

mento dos produtos, no âmbito do próprio municÍpio. Para tanto, es 

tão sendo levadas ações especificas para atrair,para a regiã~, em 

presas que se interessem pelo beneficiamento dos produtos de ori 

gero-marinha. 

A concretização dessas propostas necessita de uma legislação es­ 

pecifica,consubstanciada,no nosso entender, na Lei de Gerenciamento 

Costeiro, atualmente em tramitação no Congresso Nacional e que, uma 

vez aprovada, estabelecerá as regras fundamentais de fomento e 

controle das atividades econômicas no litoral brasileiró. 
I 

O Convênio são Paulo-Paraná tem como mérito. principal a racionali­ 

ção de recursos técnicos, finànceiros e humanos na aplicação des 

sa política de desenvolvimento, ~ois permite que a constante troca 

de informações técnicas reflita em um maior dinamismo e na dissemi 

nação das tecnologias adequadas, na melhor distribuição e utiliza­ 

ção das infra-estruturas, além de permitir a execução conjunta de 

programas de esclarecimento, fiscalização e controle da exploração 

dos recursos naturais, evitando a sobreposição das atividades liga­ 

das à pesquisa e a duplicação de investimentos. 

Ili.PRENSA OFICIAL 00 ESTADO 
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Preliminarmente foram eleitas cinco prioridades para serem trata­ 

das n9 âmbito do Convênio, .Para as quais foram estabelecidos gr~ 

pos de trabalho específicos: 

1. Transporte Hidroviário Interestadual 

O transporte na Região Lagunar já foi outrora mais intenso nessa 

região,restringindo-se ~oje somente à ligação entre Iguape e Cana­ 

néia. É uma das necessidades mais prementesdas inúmeras comunidades 

espalhadas nessa região. A não existência de transporte hidroviário 

regular aumenta a pressão pel~ abertura de ligações rodoviárias, ºE 
ção essa muito mais onerosa para o Estado devido as limitações· fÍ 

sicas impostas pela região. 

O estrangulamento do transporte maritimo se localiza no Canal do 

Varadouro, este porém, já está com as obras de dragagem (Convênio 

Portobrás/DAEE) em fase adiantada. 

2. Fiscalização dos Recursos Naturais 

A indiscriminada derrubada das matas naturais e a pesca predatória 

representam a mais séria ameaça ao equilibrio ecológico da região. 

O baixo nível de consciência sobre a importância do meio ambiente 

na perpetuação da capacidade produtiva e a ausência de alternati­ 

vas econômicas viáveis, combinados com os re.stri tos recursos desti 

nades à fiscalização, tornam o controle amb í en t a L e a própria fisca 

lização um conjunto ineficiente para impedir a degradação do meio 

ambiente. 

Recentemente, o Governo do Estado de são Paulo destinou recursos 

suplementares para a fiscalização da Serra do Mar. Parte desses 

recursos deverá ser utilizadas na Região Lagunar que, em conjunto 

com a Policia Florestal Paranaense, deverá melhorar os resultados 
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da :fiscalização. 

3. Educação Ambiental 

A somatÓria das experiências levadas pelos dois Estados nesse se 

tor, deverá resultar num Único programa para a Região Lagunar que, 

em conjunto com as medidas fiscalizadoras e· a implantação de proj~ 

tos econômicos mais aqequados à região, deverá restabelecer de for 

ma integrada a relação do homem e seu meio ambiente. 

4. Reativação do CEPARNIC 

O Centro de Pesquisas Aplicadas de Recursos Naturais da Ilha do 

Cardoso deverá se transformar no Polo de Difusão de Tecnologia p~ 
- > ra o Desenvolvimento e Gerenciamento da Regiao Lagunar, atraves da 

inversão dos recursos financeiros necessários para o seu reequipa­ 

mento e contratação de técnicos e cientistas .. 

A reativação desse Centro de Pesquisas deverá ser o principal ins­ 

trumento de repasse de tecnologia à comunidade pesqueira, procur8.!2 

do melhorara produtividade do setor, aplicando o conhecimento ad 

quirido nas diferentes culturas marinhas e proporcionando alterna­ 

tivas de aproveitamento econômico da exploração racional dos recur 

sos naturais. 

5. Implantação do Parque Biestadual 

9 conjunto de :florestas naturais localizado na divisa dos dois Es 

tados pode ser transformado num Único parque florestal, objetiva~ 

do proteger o pouco que resta desses recursos florestais nessa re 

gião do Sul do Pais. 

A existência do Parque Estadual de Jacupiranga, no lado Paulista, 

facilitaria a demarcação de_uma área similar no Paraná,resolvendo­ 

se inclusive uma antiga disputa em torno do estabelecimentodas divi 

sas estaduais. 
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"-- - Para que o processo de desenvolvimento tenha progressos na regiao, 

pode-se-enumerar ~;guDs prógramas que estão em andamento e sofre­ 

rão um processo de integração com as atividades similares do lado 

Paranaense da Região Lagunar ," 

Programa Fundiário 

Este programa já está ém andamento levado por duas equipes: A Equi 

pede Resolução de Conflitos da Terra que vem atuando nas áreascn::e 

ocorrem conflitos pela posse da terra entre particulares; e a Equi­ 

pe do Convênio PGE/SUDELPA, cuja atuação se concentrava na discri­ 

minação de Perímetros, demarcando as Terras Devolutas e titulando 

os posseiros ocupantes dessas áreas. 

Está atualmente em curso um processo de agilização do Programa Fun 

diário para o Vale do Ribeira, através da aprovação do Plano Dire­ 

tor Agrícola, cujos recursos já estão aprovados pelo Governo do Es 

tado, contando com repasses do INCRA. Com essa suplementação, a 

questão fundiária no Vale do Ribeira deverá estar resolviaa em 2 

anos,com a entrega ~e 10.000 títulos e todas as Terras Devolutas 

demarcadas. 

A Região Lagunar .será grandemente beneficiada com esse P~ograma,es 

tando entre as áreas prioritárias para inicio do processo. 

Macrozoneamento e Planejamento do Uso do Solo 

Está em curso o projeto de macrozoneamento da Região Lagunar, que 

visa apresentar um zoneamento preliminar da Região, objetivando o 

ordenamento da ocupação pelas atividades econômicas (agricultura, 

mineração, maricultura e expansão urbana) e visando ainda reforçar 

a proteçio dos recursos naturais, racionalizando sua exploraçio e 

conservando as reservas permanentes. 
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Por outro lado, o projeto ~iloto 11Plano de Uso do Solo de Ilha 

Comprida" está em fase adiantada,devendo nos prÓximós meses, avan­ 

çar o processo de regularização dos loteamentos a partir de uma 

proposta d~ racionalização da ocupaçio recentemente apresentada. 

Esse trabalho está sendo.levado em conjunto com as Prefeituras Mu 

nicipais de Iguape e Cananéia, devendo as câmaras Municipais, apr~ 

varem forma de lei o Plano Final,que deverá conter todas as nor 

mas de adensamento, plano v í ar-Lo , 'plano de saneamento e demais in 

fra-estruturas turisticas. 

Saúde e Saneamento Básico 

As ações na área da Saúde deverão ser privilegiadas pela ampliação 

e melhorias dos postos comunitários de saúde l.ocalizados nas vilas 

e povoados mais distantes da Região Lagunar. Para tanto, a forma­ 

ção de agentes comunitários de saúde assume grande relevância para 

a solidificação desse sistema. 

O saneamento básico nas duas cidades de maior porte da ~egião, no 

lado paulista, assume maior importância pois a qualidade das águas 

estuarinas é o aspecto fundamental para o desenvolvimento das cu! 

turas marinhas. Para tanto, deverão ser estudadas as alternativas 

mais viáveis para tratamento dos resíduos urbânos,além da implanta 

ção dos sistemas de saneamento rúral. 
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SEU1NÃR10 INTERNACIONAL PARA A REGIÃO LAGUNAR 

VE lGUAPE,CANANtZA E PARANAGUÃ .. 

-PROPOSTA VE TEMÃRIO- 

1.Ava.llaçio da potencialidade· do6 eco6~iatemaapen6oca.ndo 
a p1r.odu~ão de allmento6 

2. E..6 .tJr.a.tég.i.a..& pa.1u1 o des e.nvolvi.me.nto da.l> R_eg.lõ e-6 La.g una.Jt u 

E.6 .ta.!t.l na.6 

3.foJr.m«~ de mobillzaçio e 01t.ga.ni.za~io da co~unldade palt.a a 

p!t.oce~~o de deaenvolvimento 

4.E.&tJr.atêgla pa.Jr.a o deae.nvolvlmento auto-aua.tentado da. 

Regiio La.gunalt. de Igaape,Cananila e Pa~ana.gui 

·-. 
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co~vnNIO SP/PR 

7 CÃMARAS T~C~I CAS DO ESTADO DE S1,o PAULO 

SUDELPA 

- Câmara Técnica de Uso do Solo 
· Coordcna<lor: Sahadev Annntha Kris~nan 

- Câmara Técnica de P0sca 
Coordenador: Gahricl ''· Ligabuc 

S.A.A. 

- C~nara r;cnica de Prescrvaçio dos Recursos Naturais 
Co.ordenador: Paulo de ~-Iello Sc hwe n c k 

- Câmara Técnica de Educação Ambiental 
Coordecador: Cleidc de Oliveira 

SECRETARIA DA SAÚDE 

- Câ~ara Técnica de Saúde e Saneamento 
Coordenador: 

sonx 
- Câmara Técnica de Recursos Hídricos 
Coordenador: Dr. Nelson M. Nashiro ou Dra. Glauceir Ureniuk 

- Câmara Técnica de Impactos Amlvi e nt a i s 
Coordenador: 

i 
f t 
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CONVl'!NIO SP/PR 

7 CÂMARAS T~C~ICAS DO ESTADO DO PARA~Á 

-·cimara Têcnica de Proteçio Amhicntal 
Coordenador: 

- Câmara Têcnica ·de Recursos Naturais 
Coordenador: Maurício Balensifer 

- Câmara Técnica de Uso do Solo e Regularização Fun<liári~ 
Coordenador: Lysias Veloso 

- Câmara Têcnica de Policiamento Florestal 
Coordenador: José Mâr-io Hostin 

- Câmara Têcnica de Saúde e Saneamento 
Coordenador: 

- Cima!ª Ticnica de Biologia Marinha 
Coordenador: Jos~ ~aria ~oura Gomes 

- C~mara Ticnica de Pesca e Recursos do Mar 
Coordenador: 

' 



Convinio Bl-f!t«du«l da Rtgiio taquna~ SP/PR 

P~opo~ta de ln~eg~a.ção da.A Câma.Jt.<U Têcn.ica.A 
• . 

1J Câma.4« Técnica de Uho do Solo e F un d.iâ.1t..i. o ( SP) 

Câma4a T~cnlca de U.Ao do Solo e. Regula.1t.iza.ç.ão F ltttd.iãJtia [PR) 

2) Câma.Aa Têcn.ica. de PeAca [ SP J 
C4maAa T~cn.ica de Pe~ca e. RecuAAo~ do Ma.Jt. [PR) 

3) CâmaJt.a Têcn.ic~ de PAe~e~va~ão do.& Re.c.aJt&oA ~atu1t.a.i..fi (SP) 

CimaJt.a Ticnlca de RecuA&oA Na~uJt.alh e camalt.a T~c.nica de Pc(icia~ento .. 
FloAeA~al e Biologia Mak.inha (PR) 

~- 

4) CâmaAa Têc.n.ic.a de Educação A~b.iental ( SP) 
- CâmaAa Tic.nlca de PAoteção Ambiental (PR) .- 

. s J CâmaAa Têcn.ic.a de Saúde e Saneamento (SP) 

CâmaAa Têc.nlca de Saúde e Saneamento (PR) 

6) CâmaA~ Têc.nica de Rec.uA~Oh HldA.ic.oh e Impacto~ Amblenta~A (SP) 
· CâmaAa Têc.nlca de PAoteção Ambiental (PR) 

• 

·-- 
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